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RELATÓRIO

O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:


Por força de rr. despachos de fls. 465 e 466, de pena eminente do Vice-Presidente do Tribunal, Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, retornam os autos a esta Oitava Turma para fins de adequação do julgado nos recursos de apelação e remessa necessária em epígrafe ao decidido pela Suprema Corte no julgamento dos Recursos Extraordinários 566.621/ RS, 1.072.485/ PR e 576.967/PR, todos sob a sistemática da repercussão geral. As razões de decidir do acórdão ora submetido à revisão foram sintetizadas na seguinte ementa:
“TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. RGPS. ABONO DE FÉRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE OU ACIDENTE. SALÁRIO-MATERNIDADE. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-TRANSPORTE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. PLANO DE SAÚDE. COMPENSAÇÃO.

1. Para as ações ajuizadas a partir de 9/6/2005, o prazo prescricional para a repetição ou compensação de indébito é quinquenal, nos termos da orientação firmada pelo STF nos autos da Repercussão Geral no RE 566621/RS (RTJ 223/540).

2. Descabe falar em limitação da compensação ao prazo decadencial de 120 dias, uma vez que este vige para a impetração, não para a declaração do direito de compensar. Ademais, o recolhimento indevido de contribuição previdenciária caracteriza prestação de trato sucessivo, porquanto a lesão ao direito do contribuinte renova-se mês a mês, o que afasta a decadência.

3. O Superior Tribunal de Justiça afastou a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas (AgRg nos EREsp 957.719/SC).

4. Os valores percebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou de acidente não comportam natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado, e têm efeitos transitórios. 

5. Não incide contribuição previdenciária sobre verbas pagas a título de aviso prévio indenizado por não comportar natureza salarial, mas nítida feição indenizatória.

6. As verbas recebidas a título de salário-maternidade sofrem incidência de contribuição previdenciária, uma vez que é considerado salário de contribuição (art. 28, § 2º, Lei 8.212/1991).

7. Fica afastada a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de abono de férias, por expressa determinação legal, nos termos do art. 28, § 9º, e, item 6, da Lei 8.212/1991, assim como diante da sua natureza não remuneratória. 

8. O auxílio-creche não integra o salário de contribuição (enunciado 310 da Súmula do STJ).

9. A limitação temporal ou etária para o pagamento dos auxílios creche ou pré-escola, sem incidência de contribuição previdenciária, é de cinco anos de idade (arts. 7º, XXV, e 208, IV, da CF).

10. É pacífico na jurisprudência o entendimento de que o valor pago ao empregado a título de horas extras tem natureza salarial e integra, assim, a base de cálculo da contribuição previdenciária.

11. Consoante orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.358.281/SP — recurso representativo da controvérsia, e-DJ de 5/12/2014), deve incidir contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de periculosidade e de insalubridade

12. A parcela referente ao seguro de vida em grupo paga pela empresa à totalidade dos seus empregados não sofre incidência de contribuições previdenciárias por não caracterizar remuneração.

13. Consoante interpretação do artigo 28 da Lei 8.212/1991, as parcelas recebidas pelos empregados referentes ao convênio de saúde não caracterizam verba de natureza remuneratória, e sobre elas não incide sobre a contribuição previdenciária.

14. Incide contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação, quando pago habitualmente e em pecúnia.

15. Nos termos do art. 28, § 9º, c, da Lei 8.212/1991, a parcela da alimentação recebida in natura não integra o salário de contribuição. Desnecessária a inscrição do empregador no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. Precedentes do STJ e deste TRF.

16. O auxílio-transporte não constitui hipótese de incidência da contribuição previdenciária, ainda que pago em pecúnia, em razão de sua natureza indenizatória.

17. Nos termos do art. 28, § 9º, t, da Lei 8.212/1991 e da jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça, não integram o salário de contribuição os valores relativos a plano educacional ou bolsa de estudo que visem à educação básica de empregados e seus dependentes.

18. A compensação das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados far-se-á com contribuições desta mesma espécie, nos termos do disposto no art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007. Aplicáveis, ainda, as diretrizes do art. 170-A do CTN.

19. A correção monetária do indébito tributário deverá incidir desde os recolhimentos indevidos dos valores, nos termos da Súmula 162 do STJ, com aplicação da Taxa SELIC, desde janeiro de 1996, e de juros obtidos pela aplicação do referido índice (arts. 39, § 4º, da Lei 9.250/1995 e 89, § 4º, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 11.941/2009).

20. Apelações da Fazenda Nacional e da impetrante e remessa oficial a que dá parcial provimento” (fls. 347/349).

É o relatório.
VOTO

O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:

No julgamento do Recurso Extraordinário 1.072.485/PR, sob igual regime vinculante, a Suprema Corte afirmou a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a título do terço constitucional de férias gozadas. Enunciou, como corolário, no Tema 985 a tese de que é “legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias”.

O enunciado, todavia, se restringe às férias gozadas, sem alcançar as indenizadas, como deixa claro o voto condutor do acórdão, de pena ilustre do Ministro Marco Aurélio:

“
A exceção corre à conta do adicional relativo às férias indenizadas. Nesse sentido, presente a natureza indenizatória, há disposição legal expressa na primeira parte da alínea “d” do § 9º do artigo 28 da Lei nº. 8.212/1991:

“ Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:

  (..............)

  § 9º. Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:

  d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT”.


Ante a habitualidade e o caráter remuneratório da totalidade do que percebido no mês de gozo das férias, é devida a contribuição.


Provejo parcialmente o recurso extraordinário interposto pela União, assentando a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo empregador a título de terço constitucional de férias gozadas” (o destaque não consta no texto transcrito).

Por outro lado, quando do julgamento do Recurso Extraordinário 576.967PR, da mesma forma sob regime da repercussão geral, firmou entendimento no sentido de ser “inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade” (Tema 72). 

O acórdão que julgou os recursos de apelação e a remessa oficial, ora submetido ao juízo de adequação, no particular, se encontra em descompasso com esses posicionamentos vinculantes, ao concluir pela ilegitimidade da exigência da exação sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias, e pela sua legitimidade no tocante aos pagos a título de salário maternidade.

Do exposto, no exercício do juízo de adequação, mantenho o provimento parcial aos recursos de apelação e à remessa oficial, em menor extensão do que a anteriormente concedida, reconhecendo como ilegítima a incidência da exação questionada em relação aos valores pagos a título de salário maternidade, e legítima sobre o terço constitucional de férias usufruídas.

É como voto.
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